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VOCE ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AI
PARA ESTE CONCURSO.

O Memoriza.ai € um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente véo cair na sua proval

Nossa equipe pedagodgica realizou uma andlise de mais de 50000
questdées de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas dltimas provas.

Por meio dessa andlise das questdes da banca e do concurso
desenvolvemos um material especifico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorizagdo, de modo que
vocé poderd focar exatamente nos assuntos que serdo cobrados na
sua prova.

Veja no grdfico abaixo uma breve demonstragdo dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagdgica:

GRAMATICA E INTERPRETAGAO DE TEXTO - 32,50%
[LINGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63% [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

INTERNET E INTRANET- 37,8% [INFORMATICA]

E como se a gente fizesse todo trabalho duro por vocé e te
entregasse o que vocé precisa. Com isso, vocé ganha muitooo
tempo!



Veja s6 o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Qiii! Boa tarde! Ana LUiZGQ
4

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks séo
importantes, e eu ndo podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocés, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP.

Foi o Unico material que estudei, e por ser de facil linguagem e bem
grdfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Caso tenha qualquer davida, vocé pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o
suporte:

contato@memorizaai.com.br
ou
@clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.
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(QUERISER{0. PROXIMOTAPROVAD(O?

cligue aqui e saiba como



https://memorizaai.com.br/sefaz-ce/utm_source=Amostra
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Além do material base para o seu estudo, vocé terd
acesso d 4 bonus exclusivos que vdo potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bonus:

BONUS 1: DO ZERO A APROVAGAO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEGO AO
FIM, DESDE A DECISAO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATE COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCE
UTILIZARA.

BONUS 2: GESTAO DO TEMPO
O CONTEUDO SERA MINISTRADO POR PUBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERA
DISPONIBILIZADO EM VIDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA
PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAGAO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATE 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

BONUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL
SE VOCE TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAGOES E ANALISAR
0S TOPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERA TUDO ISSO NA PRATICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CODIGOS DE EDITAL.

BONUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS

ESTE CRONOGRAMA OFERECE UMA ESTRUTURA CLARA E PRATICA PARA OS 30 DIAS QUE

ANTECEDEM SUA PROVA, PERMITINDO UMA ABORDAGEM ORGANIZADA E EFICIENTE DO

ESTUDO. AO DIVIDIR O CONTEUDO EM PARTES MANEJAVEIS E DISTRIBUIR AS ATIVIDADES

AO LONGO DO PERIODO, VOCE PODERA FOCAR EM CADA TOPICO COM MAIS
PROFUNDIDADE E EVITAR A SOBRECARGA DE INFORMAGOES.

cligue aqui para saber mais!
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cligue aqui para conhecer o material completo

CONTEUDO PROGRAMATICO
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO. MATERIAL COMPLETO)VOCE{TERA!ACESSO] AS| DISCIPUNAS DE:

o Lingua Portuguesa

o Matemdatica Financeira / Estatistica e Raciocinio Logico
o Administracéo e Governanca PUblica

o Economia

o Direito Constitucional, Administrativo, Civil e Penal
o Direito Financeiro

o Contabilidade Geral e PUblica

o Auditoria

o Direito Tributdrio

o Legislacdo Tributdria

o Contabilidade Avancada e de Custos

o Fluéncia de Dados

o Finangas Publicas

CONHECA AGORA|COMO| €0 MATERIAU QUE\VAIITE/AJUDAR!NAISUA
APROVACAC!


https://memorizaai.com.br/sefaz-ce/utm_source=Amostra

cligue aqui para conhecer o material completo
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ACENTUAGAO DE PALAVRAS OXiTONAS .

As palavras oxitonas séo aquelas que a tém a ultima silaba ténica, g
isto é, é a silaba mais forte da palavra. Essas palavras podem ou
nédo ser acentuadas.

» Recebem o acento gréafico as palavras oxitonas que terminam
em: a/as, e/es, o/os e em/ens.

e As palavras com terminacéo r, |, z, x, i, u, im, um e om séo
naturalmente palavras oxitonas, ndo sendo necessério o acento
agudo.

ACENTUAGAO GRAFICA

As palavras oxitonas recebem a acentuacéao grafica quando terminam em:

z z z

» Vogais tonicas - 4, -as,- é, -és, -6, -6s:
ex. sofd; crachds; filé;

» Ditongo nasal -ém ou -éns:
ex. ninguém; mantém; porém;

» Ditongos abertos -6i, -éu, -éi:
ex. chapéu; papéis; herois;

Acentuacgédo de formas verbais das oxitonas com pronomes encliticos:

Terminadas em -a: Terminadas em -e: Terminadas em -o:
- conserva-lo; * vendé-lo; * p6-lo;
* prepard-lo; « dizé-lo; * repd-lo;
« acaricia-lo. - fazé-lo. « disp6-lo.
( =
Palavras oxitonas terminadas em "i” sé tém o acento caso a vogal "i" fagca parte de

um hiato. Essa regra ndo é vdlida se o "i" estiver acompanhado de uma consoante na
silaba.

A
~

e Formas verbais terminadas em i com hiato: possui-lo; substitui-lo; atrai-lo.

_e Formas verbais terminadas emi: dividi-lo; garanti-lo; abri-lo.

LEMBRE-SE!
As palavras oxitonas sdo naturalmente acentuadas na ultima silaba, a menos que

as regras de acentuacéo indiquem o contrario.
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COLOCAGAO PRONOMINAL IV

TEMPOS DE MESOCLISES AR Naniaaaaul

pDLHA AS
CONTAS

ATRASADAS.
MESOCLISE

A meséclise acontece quando o pronome obliquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hifen. A meséclise
pode ocorrer se duas condigdes acontecerem:

@ Néo houver justificativa para uso de préclise (ou seja, ndo hd nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possivel.

Nesse caso, a forma verbal “informarei’ estd cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de meséclise. Isso ocorreu pois ndo ha@ nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugagdo esta no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

— EXEMPLOS DE MESOCLISE
» Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhd.
e Dir-lhe-iam as novidades se fosse possivel.
» Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

A mesdclise praticamente ndo existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PROCLISE QUANTO A MESOCLISE NA
MESMA FRASE, A PROCLISE PREVALECERA.

— Meséclise em locugdes verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).
Verbo auxiliar + pronome obliquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas ndo foi possivel.
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PLURAL DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS

O plural dos substantivos compostos é feito mediante duas
situacdes. Uma delas se refere a forma como ele é escrito.

Se o substantivo composto for escrito sem hifen, o plural é
feito tal como os substantivos simples, muitas vezes
acrescentando o “s"” no final.

» Exemplos: claraboia(s), ferrovia(s), passatempo(s).

w / A outra situacdo que deve ser observada é como o substantivo
@ que escrito com hifen é formado (por verbo + substantivo,
-

por palavras unidas por preposicdo, por palavras repetidas,
Nesses casos, algumas regras devem ser observadas.

entre outros).
REGRAS DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS COM HIFEN

SUBSTANTIVO + SUBSTANTIVO QUE ESPECIFICA O PRIMEIRO
Apenas o primeiro elemento passa para o plural ou os dois elementos passam
para o plural. Exemplos:

e caneta-tinteiro (canetas-tinteiro ou canetas-tinteiro)

o salario-familia (salarios-familia ou salarios-familias)

e banana-prata (bananas-prata ou bananas-pratas)

PALAVRAS UNIDAS POR PREPOSIQAO

Apenas o primeiro elemento passa para o plural. Exemplos:
 estrela-do-mar (estrelas-do-mar)

» mula-sem-cabeca (mulas-sem-cabeca)

o peroba-do-campo (perobas-do-campo)

VERBO OU ADVERBIO + SUBSTANTIVO OU ADJETIVO

Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
 abaixo-assinado (abaixo-assinados)

* beija-flor (beijo-flores)

» sempre-viva (sempre-vivas)

PALAVRAS REPETIDAS OU ONOMATOPEIAS

Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
 pingue-pongue (pingue-pongues)

» teco-teco (teco-tecos)

o tique-taque (tique-taques)

PALAVRA VARIAVEL + PALAVRA VARIAVEL
' Os dois elementos passam para o plural. Lembrando que s@o palavras variaveis
~ substantivos, verbos, adjetivos, pronomes, artigos e numerais. Exemplos:

« cota-parte (cotas-partes)

e mdo-boba (mé&os-bobas)

« segunda-feira (segundas-feiras)
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MEDIAYRONDERADA

e-:‘u-&é,k/&/&e-?

mas as mais comuns s@o a média aritmética simples e a média aritmética
ponderada.

Na média aritmética ponderada, sdo atribuidos pesos para cada um dos valores.
Quanto maior for o peso, maior sera a influéncia daquele determinado dado no
valor da média aritmética ponderada.

Para calcular a média aritmética ponderada, utilizamos a férmula:

— =

pu P X1 +P2-Xo+Ps KXo+ ..k Pn-Xn Para calcular a média ponderada,
P1+P2+P3+...+Pn calculamos o produto de cada

) valor por seu respectivo peso e, |
P1. P2, P3, ... Php —— Pesos depois, calculamos a soma entre

esses produtos e dividimos pela
X1 X2 X3 Xn——= Valores do conjunto | soma dos pesos.

EXEO (1A PRATICA

Durante uma selecdo de professores, a prova era dividida em algumas etapas, e
cada uma delas tinha um peso. O candidato vencedor seria o que alcangasse maior
nota. Vamos encontrar, entdo, o candidato que possui maior média.

Prova de lingua estrangeira = peso 1
Prova prética — peso 2
Prova especifica da drea— peso 3
Andlise de curriculo — peso 4

OS CANDIDATOS ARMANDO E BELCHIOR TIVERAM AS SEGUINTES NOTAS:

CRITERIOS AMANDO BeLcHIoR ENtdo, calcularemos as médias:
_ 1-10+2-9+3-8+4-7 _ 1-6+2-7+3-8+4-10
X5 = X5 =
) 1+2+3+4 142+3+4
LINGUA ESTRANGEIRA 10 6 ~_ 10418424428 —_6+14424440
. 10 A T
80 __ B4
PROVA PRATICA 9 7 Xy = 10 Xg = 10
Xa=8,0 Xz =84 ._
PROVA ESPECIFICA 8 8

O CANDIDATO QUE POSSUI MAIOR MEDIA E O
BELCHIOR, LOGO ELE SERA CONTRATADO. ‘ 9

ANALISE DE
CURRICULO
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MEDIDAS DESCRITIVAS(DISPERSAO )

© ggaes

Assim, o desvio padrdo é encontrado fazendo-se:
DP=+

Quando todos os valores de uma amostra séo iguais, o desvio padrdo é igual a 0
Sendo que, quanto mais préximo de 0, menor é a dispersdo dos dados

BXEMRUO:

Considerando ainda o exemplo anterior, vamos calcular o desvio padrdo para as duas
situacoes:

DP,=+/28,67 =5,35 anos

Agora, sabemos que a variagdo das idades do primeiro grupo em relagdo a média é
de aproximadamente 5 anos, enquanto que a do segundo grupo é de apenas 1ano
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No célculo de juros simples, a porcentagem do
juro é calculada sempre sobre o valor
principal emprestado (ou investido) durante
um determinado periodo de tempo.

Os juros simples sdo chamados "simples" porque a porcentagem de juros é
@ aplicada apenas ao valor principal, e essa porcentagem permanece

constante ao longo do tempo.

A FORMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES E:

AJIJEGS
SEREM TAXA PE
PAGOS JURDS

J=C-i-t

CAPITAL E TEMPo

IMICIAL
Onde:

e J & o montante dos juros.

e C é o valor principal (ou o valor inicial emprestado ou investido).

e i & a taxa de juros por periodo, geralmente expressa como uma fragéo ou
decimal.

e té otempo em que o dinheiro € emprestado ou investido, geralmente em anos.

EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:

Suponha que vocé empreste R$ 1.000 a uma taxa de juros simples de 5% ao ano
durante 3 anos. O calculo dos juros simples pode ser feito da seguinte forma:
J=Cxixt

Onde:
e C é o valor principal (R$ 1.000).
 ié ataxa de juros por periodo (5% ou 0,05).

i Para encontrar o montante total ao
j final dos 3 anos, somamos os juros

e té otempo em anos (3 anos). I a0 principal:

1
1
Substituindo os valores na férmula: : M=C+J
J=1.000-0,05-3 I M=1.000+150
J=150 | M=1.150
p . . . I Entdo, o montante total ao final de 3
ortanto, os juros simples neste caso seriam de |

R$ 150 anos sera de R$ 1.150.
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ATEMATICA FINANCEIRA

SISTEMALPRICES
(SISTEMAJFRANCES)

i(143)"

HS Q+29)m—1

» Onde i é ataxa ao periodo e n é o nimero de periodos.

 Para esta tabela, o calculo fornece: P — K . Vf = 67.388,13

@ Uso comum: Financiamentos em geral de bens de consumo.

SISTEMA DE AMORTIZAGAO PRICE (OU SISTEMA FRANCES)

0,00 0,00 0,00 300.000,00
1 12.000,00 55.388,13 67.388,12 244.61,87
2 9.784,47 57.603,66 67.388,12 187.008,21
3 7.480,32 59.907,81 67.388,12 127.100,40
4 5.084,01 62.304,12 67.388,12 64.796,28
5 2.591,85 64.796,28 67.388,12 0,00

SOMAS 36.940,65 300.000,00 336.940,65
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| | CONECTIVOS LOGICOS VI ¢ ! :ll R
" __‘ l_ <

O conectivo "NAO," representado pelo simbolo "!" ou "~",
é uma operacdo légica que nega o valor de verdade de
uma proposicdo. Isso significa que se a proposicdo
original for verdadeira, a negacéo dela sera falsa, e se a
proposicdo original for falsa, a negacdo dela sera
verdadeira.

L

A negacdo é uma operagdo légica fundamental e é frequentemente usada em
conjunto com outros conectivos para criar expressoes légicas mais complexas.

EXEMPLO:
e Proposigéo Original: "O céu esta azul.”
o Negagdo: "O céu ndo esta azul.”
o Se a proposicdo original for verdadeira (o céu esta azul), a negacdo é falsa (o
céu ndo estd azul). E vice-versa.

e Proposi¢do Original: "Ele € um estudante universitario.”
o Negacdo: "Ele ndo € um estudante universitario.”
o Se a proposigao original for verdadeira (ele & um estudante universitario), a
negacdo é falsa (ele ndo € um estudante universitdrio). E vice-versa.

e Proposigdo Original: "O carro custa mais de $20.000."
o Negagdo: "O carro ndo custa mais de $20.000."
o Se a proposicdo original for verdadeira (o carro custa mais de $20.000), a

negacdo é falsa (o carro ndo custa mais de $20.000). E vice-versa.

TABELA VERDADE DA NEGACAO

TERA VALOR FALSO QUANDO A PROPOSIGAO FOR
VERDADEIRA E VICE-VERSA.
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PLICACAOG LOGIC
COMIPOST

COMO RESOLVER QUESTOES DE IMPLICAGAQ LOGICA COMPOSTA?

A implicagdio légica composta refere-se a uma situagdo em que vdrias premissas estdo
relacionadas por meio de conectivos légicos, e essas premissas juntas implicam uma
conclusédo. Para determinar se a concluséo é valida, vocé deve analisar as premissas
compostas e aplicar as regras da légica para verificar se a conclusdo segue logicamente
das premissas dadas.

2. Analise as Conexdes Entre as Premissas: Veja quais conectivos as ligam:
A (E - conjungéio)
V (ou - disjuncgéio)
- (negagéio)
- (implicagéo)
© (bicondicional)

A implicagdo é a queridinha das bancas!

3. Aplique Tabela-Verdade (quando necessério): Vocé n&o precisa montar a tabela
inteira, s6 entender:
Regras que resolvem 80% das questdes:
 Conjungdo (p A q) sé é verdadeira quando ambas séo verdadeiras.
 Disjuncéio (p V q) sé é falsa quando ambas séo falsas.
* Implicagéo (p — q) sé é falsa quando V= F.
e Negagéio (—p) inverte.
« Bicondicional (p < q) é verdadeira quando ambos tém o mesmo valor.

4.Teste a Concluséo
e Abanca pergunta: A concluséo segue das premissas? A argumentagdo é valida?
e Para isso, verifique:
Existe alguma situagdo em que as P premissas sdo verdadeiras e a concluséo é falsa?
e Se sim — argumento invalido
¢ Se ndo — argumento vdlido
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VAMOS APRENDER NA PRATICA?

Ano: 2023 Banca: IBFC Orgdo: IBGE Prova: IBFC - 2023 - IBGE - Agente de Pesquisas e
Mapeamento.

Considere a seguinte sequéncia de nimeros: - 1, 3, -5, 7, .. Com base nesse padrdo,
pode-se afirmar que o préximo nimero que deve aparecer na sequéncia sera:

a) -2
b) 9
c)8
d)-9
e) -1l

OO000O0

Gabarito: Letra D

VOCE CONSEGUE DESVENDAR O PADRAO DESSA SEQUENCIA? VAMOS VER?

Resolucdo:

Passo 1: Identificar o padrdo da sequéncia
Os numeros alternam entre negativos e positivos e seguem um crescimento regular.
Vamos analisar a diferenga entre os termos consecutivos:

3-(-1)=4
-5-3=-8
7-(-5)=12

e O padrio das diferencas é: +4, -8, +12, -16, ...
Observamos que os valores das diferencas seguem a sequéncia: 4, 8, 12, 16, ...
que é uma progressao aritmética de razao 4.
Passo 2: Encontrar o préximo termo
O dltimo termo conhecido é 7, e a proxima diferenga sera -16 (seguindo o
padréo alternado).
7-16=-9
O proximo numero da sequéncia sera -9
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PLANEJAMENTO

Wil - —/\)

DEYAUDITORIA ﬁw A

O QUE PRECISAMOS SABER?

N

eficiente e sistematica.

O planejamento de auditoria consiste na definicdo prévia de objetivos, escopo,
critérios e procedimentos necessdrios a execucdo dos trabalhos de forma

@I“@S@M

AVDOTORLA

E regra estabelecer objetivos claros e delimitar o escopo da auditoria,
considerando dreas, periodos e processos a serem examinados.
Constitui condigéio especifica a identificagéo dos riscos relevantes e dos
controles internos existentes. O planejamento deve ser formalizado antes

do inicio dos trabalhos de campo.

E regra elaborar plano de auditoria contendo cronograma, recursos
necessdrios e procedimentos a serem aplicados. Constitui condigdo -
especifica a definicdo de testes, técnicas e evidéncias a serem - -

coletadas durante a execucgdo. Constitui excegdo a alteragcdo do plano N L0
apenas quando identificadas mudangas relevantes no risco ou no

ambiente auditado.

B

ALOCAGAD DE RECURSOS €
DEFIDNGAO DA EQUIPE DE AUDITORIA

Devem ser designados auditores com competéncia técnica compativel
com a complexidade dos trabalhos a serem realizados. E regra assegurar
independéncia, objetividade e segregacdo de fungdes na composi¢do da
equipe. Constitui condigéo especifica a adequagdo dos recursos humanos
e materiais ao prazo estabelecido para execugdo.

O planejamento deve ser submetido & revisGo e aprovagdo pela =r®
autoridade competente antes do inicio dos trabalhos. E regra ajustar o g
plano sempre que identificadas inconsisténcias ou alteragdes no contexto /

auditado. Constitui excegdo a manutencdo integral do planejomento |
apenas quando ndo houver mudangas nos riscos ou has condicoes \

inicialmente avaliadas.

B
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FLUXO DE CAIXA

O QUE PRECISAMOS SABER?

A recomposicdo do fluxo de caixa consiste na reconstituicdo das entradas e saidas
financeiras com base em registros e evidéncias disponiveis, para fins de auditoria.

FINALIDADE DA RECOMPOSIGAO DO FLUXO DE

E regra utilizar a recomposigdo para verificar a consisténcia entre
registros contdbeis e movimentagdes financeiras efetivas. Constitui
condigdo especifica a existéncia de indicios de omissées,
inconsisténcias ou auséncia de controles adequados. O procedimento
permite identificar fluxos ndo registrados ou distorcidos.

Devem ser identificadas divergéncias entre valores registrados e
efetivamente movimentados. E regra investigar diferengas relevantes
e rastrear sua origem por meio de evidéncias adicionais. Constitui
condigdo especifica a andlise do impacto das inconsisténcias no
resultado e na posi¢do financeira.
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CLASSIFICACAO DAS

LINGUAGENS SQL
A SQL é dividida em categorias. A
mMais cobrada em prova é a:
DML — Data Manipulation
Language
e A DML (Linguagem de
Manipulagéo de Dados) é
responsdvel por manipular os
dados dentro das tabelas.

é a
A sqQl (structured Query Long(;xo;%e:lndar
[ 5o utilizada par
nguagem padrao u : te
‘e‘a g\an?pulur bancos de dados relaclo.nc::,rir
[ ultar dados, INn
Ela ermite cons. E ’
registF;os, atualizar informagoes e exclu
dados - - £
£ amplamente utilizada em sistemas gQL
usam bancos como MySQL, Postgresit
oracle e SQL Server.

PRINCIPAIS COMANDOS DML |
SELECT (CONSULTA)

- [ Utilizado para buscar dados no banco.
DIGA m 0 |Z/AGAO INSERT (INSERGAO)

Adiciona novos registros.

UPDATE (ATUALIZAGAO)
DML = mexe nos dados Altera dados existentes.
. N2
DDL = define estrutura AN

DELETE (EXCLUSAO)
% Remove registros.
DCL = controla acesso

TCL = controla transacéo

OUTRAS CLASSIFICACOES DA SQL
DDL (Data Definition Language)
Define a estrutura do banco.
Comandos: CREATE, ALTER, DROP.
DCL (Data Control Language)
Controla permissoes.

Comandos: GRANT e REVOKE.

TCL (Transaction Control
Language)

Gerencia transacgées.

Comandos: COMMIT e ROLLBACK.
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OJQUEAPRECISOFSABER?
| Conceimo | < )

Big Data refere-se ao grande volume de dados (estruturados e ndo estruturados) que sio gerados
em alta velocidade e que exigem novas tecnologias e métodos para armazenamento, processamento e
andlise.

Nao é apenas "muito dado”, mas sim dados que ndo podem ser tratados por ferramentas tradicionais.
!

e ——
- s

FINALIDADE [~ SN

analisar grandes volumes de dados
identificar padrées e tendéncias
apoiar decisées estratégicas

gerar valor a partir dos dados

Dico?

Se a questdo mencionar:
e grande volume de

0S 5 VS DO BIG DATA

Volume: Grande quantidade de dados
Velocidade: Rapidez com que os dados sdo gerados e

dados processados

« alta velocidade de Variedade
processamento Diferentes tipos de dados:

« diversidade de e estruturados (tabelas)
formatos e semiestruturados (JSON, XML)

Esta descrevendo o  ndo estruturados (videos, textos, imagens)
conceito de Big Data,

. Veracidade: Qualidade e confiabilidade dos dados
especialmente ) . . .
associado aos 5 Vs. Valor: Capacidade de gerar insights Uteis

0 V' 4 4 & & & 4

TECNOLOGIAS ASSOCIADAS | :
p Big Data = apenas

processamento distribuido g banco de dados grande /
armazenamento em larga escala Envolve volume +

computagdo em nuvem ’ velocidade + variedade '
frameworks como Hadoop e Spark ‘ ﬂ

V O PO PO YYD Pl
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= ARRENDAMENTO MERCANTIL

ARRENDAMENTO!MERCANTIL:

0.QUE PRECISOISABER?
afd 0 QUE PRECISAMOS SABER?

O arrendamento mercantil (leasing) € um contrato pelo qual uma parte
(arrendadora) cede a outra (arrendatéria) o direito de uso de um bem por
determinado periodo, mediante pagamento.

Ao final, pode haver opgdo de compra do bem.

7 g
EINAUIDADE
D @ a

viabilizar uso de bens sem compra imediata
facilitar investimentos

preservar capital de giro

financiar ativos

L 2K X X X SN N X N % N N N X B AN X 2N 2N J¥ JX % X 4% N N K N 2N 2N & 2K QN X N R K X JX N % X N X X ¥ X N 2N N A

TIPOS % ARRENDA ARRENDAMENTO

OPERACIONAL

ARRENDAMENTO FINANCEIRO ndo transfere riscos e
transferéncia substancial dos riscos e beneficios beneficios
do bem _ _ uso tempordrio do bem
geralmente possui opgdo de compra ao final Similar a um aluguel.
Na pratica, se assemelha a uma compra
financiada.

S PP CCCOPPOPOPOPPOOPOPPOOPOPPOPOOPOPOPOPOPOPPOPPOPOPOPOPOPOPOPOPOPOPOPOPPOOO.
N2

TRATAMENTOICONTABIN(VISAQJATUAL/IEEHN

Para o arrendatdario: COMPONENTES
Reconhece: ativo — direito de usar o bem
e ativo de direito de passivo — obrigacdo de pagar
uso DEPRECIAGAO E JUROS
e passivo de ativo é depreciado ao longo do tempo

arrendamento passivo gera encargos financeiros (juros)
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MARGEM DE CONTRIBUIQKO

0 QUE PRECISO SABER? ° FORMULA

A margem de contribui¢gdo é o valor que MARGEM DE CONTRIBUIGAO TOTAL:
sobra das vendas apdés a dedugdo dos MC = Receita — Custos Variaveis
custos e despesas varidveis, servindo

para: MARGEM DE CONTRIBUIGAO
cobrir os custos fixos UNITARIA:
gerar lucro MC = Preco de Venda — Custo Varidvel
Unitario

(S EXEMPLO .,

N\
TN ’
Produto vendido por R$ 100

e Custo variavel: R$ 60
Margem de contribuicédo = R$ 40
Esse valor ajuda a pagar custos fixos e gerar lucro.

@ INTERPRETACAC

quanto maior a margem — melhor
indica capacidade de gerar resultado

Margem de
contribuicao # lucro

'0"'0 0( Ainda é necessario
‘0"...“&.0 pagar custos fixos

A margem é usada para calcular o ponto de equilibrio:
quando:

Margem de Contribuicdo = Custos Fixos
Nesse ponto, o lucro é zero.
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A Auditoria Interna apoia a governanga ao:

e

.

~
Promover
transparéncia e
integridade

Avaliar a
efetividade dos
controles internos

J

Monitorar riscos
relevantes

Apoiaro
cumprimento legal e
normativo

Fornecer
segurancga razodvel
aos tomadores de
deciséo

Melhorar a
prestacéio de contas
(accountability)

A auditoria néo corrige problemas — ela provoca a melhoria da gestéo ao:
Identificar fragilidades e riscos
Apontar oportunidades de aperfeicoamento
Recomendar agdes corretivas e preventivas
Monitorar a implementagdo das recomendagées
Dar feedback sistematico ao gestor

PEGADINHA COMUM: A AUDITORIA INTERNA NAO EXECUTA CONTROLES, ELA AVALIA
CONTROLES.

ATUAGAO EM CONFORMIDADE COM O MODELO DAS TRES LINHAS

Na perspectiva da governanga:
e 1?Linha: gestdo operacional
e 29Linha: gestdo de riscos, integridade e conformidade
e 3%Linha: auditoria interna

A Auditoria Interna atua na Terceira Linha, exercendo:

Independéncia
Avaliagdo objetiva

Revisdo critica dos controles
Recomendacgdes estratégicas

A BANCA ADORA PERGUNTAR: A 3° LINHA NAO PARTICIPA DA EXECUGAO DE CONTROLES.

O trabalho da auditoria aumenta a qualidade das decisées, pois:

Traz informagdes confiGveis
Verstige desvios e riscos

Analisa impactos

Aponta falhas estruturais

Fornece evidéncias para corrigir rotas
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A Estrutura Conceitual da NBC TA define claramente de quem é a responsabilidade
em um trabalho de asseguracéo.
As Trés Partes Envolvidas (elemento essencial)

Auditor (profissional de asseguragéo)
Responsabilidades:
e Conduzir o trabalho conforme normas profissionais.
e Manter independéncia, objetividade e ceticismo profissional.
¢ Obter evidéncias suficientes e apropriadas.
e Emitir uma conclusdo clara no relatério.
e Cumprir requisitos éticos.

CAIMUITO: E DO AUDITOR A RESPONSABILIDADE PELA CONC‘I;2§AO.

Parte Responsavel
E quem presta as informagdes ou administra o objeto analisado.
Responsabilidades:
e Fornecer dados corretos, completos e consistentes.
e Manter controles internos adequados.
e Estabelecer critérios quando aplicavel.
e Reconhecer a responsabilidade sobre o objeto.

NAO CONFUNDA: A PARTE RESPONSAVEL NAO E QUEM CONTRATA O AUDITOR — ISSO PODE
SER OUTRO AGENTE.

Usudrios Previstos (Destinatdrios do Relatério)
Sdo aqueles para quem o trabalho de asseguragdo & destinado.
Responsabilidades:
e Compreender as limitagdes do trabalho.
e Utilizar a conclus@o de forma adequada.
 N&o atribuir ao auditor fungées que ndo sdo suas (ex.: gestdo).

PODE HAVER RELATORIO DIRECIONADO A USUARIO RESTRITO.

A Estrutura Conceitual estabelece que somente € possivel realizar asseguracéo se:
Os responsdveis reconhecem suas obrigagdes sobre o objeto.
Existem critérios adequados, acessiveis e compreensiveis.
O auditor tem competéncia e independéncia.
A entidade fornece evidéncias e acesso suficiente.
O objeto é mensuravel e avaliavel contra os critérios.
A conclusdo pode ser expressa de forma clara e Gtil.

SEM ESSAS PREMISSAS — O TRABALHO DEVE SER RECUSADO OU LIMITADO.

e O auditor néo é responsavel pelo objeto, nem pelos controles internos relacionados.

¢ Ele ndo garante auséncia total de erros ou fraudes.

e Sua responsabilidade é fornecer uma concluséo baseada em evidéncias, nGo gerir ou
operar processos.
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NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO III

b

COMRETENCIA
TRIBUTARIA

A lei complementar deve resolver conflitos de competéncia tributaria entre os
diferentes entes federativos (Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios).

ISSO E CRUCIAL PARA EVITAR SOBREPOSICOES E DISPUTAS EM RELACAO A QUEM TEM O DIREITO DE
INSTITUIR E COBRAR DETERMINADOS TRIBUTOS.

ALEM DISSO...

A lei complementar defina claramente os diferentes tipos de tributos (impostos, taxas e
contribuicées de melhoria) e suas caracteristicas essenciais, como fatos geradores
(situacdo que da origem a obrigacgéo tributéria), bases de célculo (grandeza sobre a
qual se aplica a aliquota do tributo) e quem sdo os contribuintes (pessoas fisicas ou
juridicas obrigadas ao pagamento do tributo).

A lei complementar deve também regular aspectos importantes da relagéo juridica
tributaria, como:

_$$$ ’ -$¢ [ A lei complementar deve garantir um tratamento tributario
adequado para as sociedades cooperativas, reconhecendo as
-%| peculiaridades das atividades cooperativas.

A lei complementar deve definir um tratamento diferenciado e
-$4 favorecido para microempresas e empresas de pequeno
porte, incluindo a criagdo de regimes tributarios especiais ou
& _simplificados para diversos tributos.



https://memorizaai.com.br/sefaz-ce/utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

[ ] [
memoriza.cai

RESRONSABIUIDADE
DOSESUCESSORES]II

Excecdes:

e Néo se aplica a alienagédo judicial em processo de faléncia ou recuperacgéo
judicial, salvo se o adquirente for sécio, parente do devedor, ou identificado como
agente corrj1 lobje‘civo de fraudar a sucesséo tributéria.

' EXEMBUO}

f¢ Quem compra um negdbcio e continua sua
operagdo assume os tributos pendentes, com
algumas excecgodes.

e Em casos de faléncia ou recuperacdo judicial, a
responsabilidade pode ser diferente,
especialmente para evitar fraudes.

Em faléncia, o produto da venda judicial fica depositado por um ano para

pagamento de créditos prioritarios.
B AL

(e Se vocé compra uma loja e o vendedor fecha
seu negbcio, vocé assume todos os tributos
pendentes da loja.

e Se o vendedor abre outro negdcio similar em
seis meses, ele ainda é responsdvel pelos
tributos, juntamente com vocé.
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MODAUIDADES)DE
UANCAMENTO 4/,

=

[TaNeavENTOJCOMERSHNADECTARAERD

O sujeito passivo ou terceiros podem prestar informagcdes necessarias para o

alangamento do tributo. Se houver erro na declaragédo, pode-se retifica-la,
mas deve-se provar o erro e fazer isso antes da notificacéo.

ERROS DETECTAVEIS PELA PROPRIA DECLARACAO SERAO CORRIGIDOS PELA AUTORIDADE

ARBITRAMENTOIDEVAUOR{OUJRRECO

a Se a declaragéo do sujeito passivo € duvidosa ou omissa, a autoridade pode

estimar o valor necessario para o célculo do tributo.

O CONTRIBUINTE TEM O DIREITO DE CONTESTAR ESSA ESTIMATIVA
ADMINISTRATIVAMENTE OU JUDICIALMENTE.

! REVISAOIDOJUANCAMENTOIDELOEIEIO

A revisédo de langcamento é necessaria para garantir a correta cobranga de tributos
e pode ocorrer em diversas circunstancias, como erro na declaracédo ou fraude.
A REVISAO SO PODE OCORRER ENQUANTO O DIREITO DE COBRANGCA NAO PRESCREVEU.

i

UANGAMENTOIRORIHOMOUOGAGAC!S

Para certos tributos, o contribuinte paga antecipadamente e a autoridade
) homologa esse pagamento posteriormente. Se a autoridade nio se pronunciar em '™

cinco anos, considera-se homologado. D
FRAUDE, DOLO OU SIMULAGAO PODEM INVALIDAR ESSA HOMOLOGAGAO. e
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EMENDA CONSTITUCIONAL N°132/2023

‘?

T, @

=S OIOUE{PRECISOISABER?

A Emenda Constitucional n° 132/2023 promove uma profunda reforma no sistema
tributdrio brasileiro, especialmente sobre o consumo de bens e servigos.
Objetivo: simplificar, unificar tributos e aumentar a eficiéncia econémica.

lnumnmowu51munnnnuus

A'

@:mm

O Brasil passa a adotar um
modelo de Imposto sobre
Valor Agregado (IVA) dividido
em:

CBS (Contribuicdo sobre
Bens e Servicos)
» Tributo federal
e Substitui:

o PIS

o COFINS

IBS (Imposto sobre Bens e
Servicos)
e Tributo

municipal
e Substitui:

estadual e

o [CMS

Incide sobre produtos
prejudiciais & saude ou ao
meio ambiente
Exemplos:

e cigarros
» bebidas alcodlicas

Fungdo extrafiscal
(desestimular consumo).

\

(O X

PRINCIRICJDAINAG)
u‘UAwnﬁiDADE

imposto incide
apenas sobre o valor
agregado
evita “efeito cascata”
Cada etapa da
cadeia paga apenas

Cy

(O OSSR X

implementacdo
gradual até 2033

convivéncia
entre sistema
antigo e novo

o imposto & cobrado
no local de consumo
ndo mais na origem
Reduz guerra fiscal
entre estados.

. J

devolucdo de
parte do imposto
para familias de

baixa renda
Medida de justica
tributaria.

- J

Se a questdo mencionar:

e CBS + IBS

DICATFINAU
DEYRROVA

e fim de PIS/COFINS/ICMS/ISS
e tributacdo no destino
Estd cobrando a Emenda Constitucional n®
132/2023, tema altamente atual em concursos.
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PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORQAMENTI:\RIO IV

—_— ‘
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O Plano Plurianual (PPA) é uma peca orcamentaria que estabelece as prioridades e
metas de longo prazo da Administracdo. De modo regionalizado, o PPA pode dispor
sobre as diretrizes, objetivos e metas para despesas de capital e outras despesas
de duragéo continuada (com duragéo igual ou superior a dois exercicios).

@WWW?

L

O nado envio do PPA pelo Chefe do
Executivo implica em crime de
responsabilidade, conforme disposto no art.
165, § 9°, da Constituicdo Federal. Cabe a
lei complementar dispor sobre o exercicio

P T I W ]
4 & & & 8 & & & &

financeiro, a vigéncia, os prazos, a
elaboragdo e a organizacédo do PPA, da LDO
e da Lei Orcamentédria Anual (LOA).

E aplicado quando néo hé lei complementar. De acordo com o artigo 35, §2°, |,
do ADCT, o projeto do Plano Plurianual (PPA) deve ser encaminhado até quatro
meses antes do encerramento do primeiro exercicio financeiro e devolvido
para sangdo até o encerramento da sessdo legislativa.

Portanto, o PPA tera vigéncia nos trés Gltimos anos do mandato do Presidente
e no primeiro ano do mandato do Presidente seguinte.

O prazo para o envio € o mesmo da Lei Orgcamentéria Anual (LOA), que é até 31
de agosto, e a aprovacdo deve ocorrer até o final da sessdo legislativa, que é
em 22 de dezembro. Consequentemente, conclui-se que o PPA é valido por
quatro anos.
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PROCESSODE PLANEJAMENTO ORQAMENTI:\RIO \"J
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RCAMEN

A Lei de Diretrizes Orcamentérias (LDO) determina as metas e diretrizes da
Administracdo Publica e estabelece as diretrizes de politica fiscal e respectivas
metas, em observancia a trajetdria sustentavel da divida publica. Essa lei orienta
a elaboracdo da LOA, além de dispor sobre as alteragdes na legislagéo tributdria e
estabelecer a politica de aplicagdo das agéncias financeiras oficiais de fomento.

E.lmporta.nte .Iembrar que a LDONe uma lei que = 7 /
visa a direcionar a elaboracdo da LOA. O \—l — |

Chefe do Executivo deve encaminha-la até
1S de abril e devolvé-la para sancao até o
término do primeiro periodo da sessdo
legislativa (17 de julho). Atualmente, a
principal lei orcamentaria € a LDO.

PRAZ0 OE DEVOLVEAD

Caso o prazo de devolugdo seja descumprido, os congressistas néo poderédo
entrar de férias até que aprovem a LDO e remetam para sangdo. Essa medida
é prevista no art. 57, §2°, da Constituicdo Federal, que estabelece que a sesséo
legislativa néo sera interrompida sem a aprovagdo do projeto de lei de
diretrizes orcamentadrias.

Por fim, o art. 165, § 2°, da Constitui¢éo Federal conceitua a LDO como a lei que
compreende as metas e prioridades da administragdo publica federal,
estabelece as diretrizes de politica fiscal e respectivas metas, em consondncia
com a trajetéria sustentdvel da divida publica, orienta a elaboragdo da LOA,
dispor sobre as alteragées na legislagdo tributdria, bem como estabelece a
politica de aplicagcdo das agéncias financeiras oficiais de fomento.
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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL — LEI N° 101/2000 X

E\\"/ %
RESRONSABIVIDADE
FISEAL X

b it

Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituicdo, a despesa total com
pessoal, em cada periodo de apuracido e em cada ente da Federacao, nao podera
exceder os percentuais da receita corrente liquida, a seguir discriminados:

LIMITES COM GASTOS DE PESSOAL NA LRF

G 509% 6%  25%  0,6%

50% da da receita corrente liquida Executivo Judicidrio Legislativo Ministério
(RCL), assim divididos: PUblico

weosmios | russsedes G °
" Ry KoL)

60% da receita corrente liquida ‘ 60% da receita corrente liquida (RCL),

(RCL), da seguinte forma: || da seguinte forma:
S4% 6% 49% 6% 3% 2%
Executivo *Legislativo Executivo Judici@rio  *Legislativo  Ministério

Publico
*incluindo o Tribunal de Contas

o *incluindo o Tribunal de Contas do Estado
do Municipio, quando houver

SAN(;()ES PARA QUEM ULTRAPASSAR OS LIMITES ( se gastos totais com pessoal ultrapassarem 95% do limite estabelecido)

~ )
e Interrupgéio de transferéncias * Impossibilidade para o obtengéo
voluntarias (e a sua contratagdo) de garantias da UniGo para a
realizadas pelo Governo Federal contratagdo de operagées de
crédito externo

e Impedimento de contratagéo de e O agente administrativo (presidente,
% < operagdes de crédito % governador,  prefeito  etc) que

. . ~ ultrapassar os limites pode ter o>
* Restricbes G concessGo de mandato cassado e estd sujeito a
contratacdéio de pessoal e de multa de 30% dos vencimentos

reajustes (apenas os aumentos anuais, bem como inabilitagéo para
z determinados por contratos e Z o exercicio da fungdo publica e

pela Justica sdo autorizados) detencgéio, que poderd variar entre 6
- meses e 4 anos —
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O Patriménio Liquido é uma medida contabil que representa a situacdo liquida do
patrimonio de uma entidade. Em outras palavras, é o valor restante dos ativos da

empresa apos a deducdo de todos os passivos exigiveis.
e AFORMULA PARA O CALCULO DO PL E SIMPLES: BENS + DIREITOS - OBRIGACOES.

ATIVOS
Bens + Direitos

O PATRIMONIO TOTAL DE UMA EMPRESA E COMPOSTO POR RECURSOS DE TERCEIROS
(PASSIVO) E DOS PROPRIETARIOS (PL).
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REMEDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V

LXXI - conceder-se-a mandado de injuncdo sempre que a falta de norma
regulamentadora torne inviavel o exercicio dos direitos e liberdades constitucionais
e das prerrogativas inerentes a nacionalidade, a soberania e a cidadania;

Previsdo constitucional: Art. 5°, LXXI, CF.

MANDADO DE INJUNGAO
0 gue, afinal & injungiio?

O mandado de injungdo € uma ordem para criar uma lei que aplique os direitos

contidos na Constituicdo. Esse remédio constitucional pretende suprir a falta de
uma lei que garanta o exercicio dos direitos e liberdades constitucionais e das

garantias relativas a nacionalidade.

Isso se deve ao fato de que, quando uma lei infraconstitucional (lei de menor forca
que a Constituicdo) ndo é editada ou complementada, o exercicio desses direitos
pode ser limitado ou mesmo impedido na pratica.

exemplo prdtico de
— como funciona o

o injugéo
A Constituicdo Federal, por mandando de injug
exemplo, assegura o

direito a educacdo. No

entanto, este direito é s
concretizado e posto em CONSTITUICAD | _
pratica através da Lei de [ X
Diretrizes e Bases da - '
Educacdo (LDB). Logo, é |
por meio da LDB que o "_‘.;:7':60 Guf‘%f:gigde
direito a educacio co,‘fsmuc'w““‘ reguladora
, mandado de
prometido em  nossa injucdo

Constituicédo é cumprido.

Se a LDB nao existisse e o direito a educacédo nao fosse implementado, seria
possivel solicitar um mandado de injungdo para que, por meio de uma
notificagdo do Poder Judicidrio, o Poder Legislativo pudesse deixar de se omitir
e criar uma lei que cumprisse a promessa constitucional.
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DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMESTICOS I

Os empregados domésticos tém direito ao recolhimento de 8%
sobre o salario, referente ao Fundo de Garantia por Tempo de
Servigo (FGTS), realizado pelo empregador.

Além disso, ha a unificacdo da cobranca de INSS, Imposto de
Renda (IR) e FGTS em um unico boleto, pago pelo empregador.

Outros Direitos Importantes:

» Seguro contra acidentes de trabalho: Previsdo de 0,8%.

o Férias: Direito a férias apdés um ano de trabalho, com
acréscimo de um terc¢o do saldrio.

e Registro de ponto: Obrigatério, podendo ser manuadl,
mecdnico ou eletrénico, para comprovar o vinculo
empregaticio e conferir datas e hordarios de trabalho. J

Os empregados domésticos tém direito ao seguro-desemprego em caso de demisséo
sem justa causa, conforme a resolugéo 754/2015.

@ O beneficio, equivalente a um salario minimo, tem duragcdo maxima de trés parcelas.
Requisitos para Acesso ao Seguro-Desemprego:

e Comprovar emprego por no minimo 15 meses
nos dltimos 2 anos antes da demissdo.

e Ndo possuir renda suficiente para a
manutengdo da familia.

e Ndo estar recebendo qualquer beneficio
previdencidrio, exceto penséo por morte efou
auxilio acidente.

e Solicitar o beneficio no SINE dentro do periodo
de 7 a 90 dias apds a demissdo.

Para requerer o seguro-desemprego, é
necessdrio agendar atendimento online no érgdo
governamental estadual.

@ OS DOCUMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CASOS SAOQ:
CPF DO EMPREGADOR;
DATA DE ADMISSAO;
DATA DE DEMISSAO.
ALEM DESSES DOCUMENTOS, A IDENTIDADE, A CARTEIRA DE
TRABALHO E O TERMO DE RESCISAO SAO ESSENCIAIS.
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DA NACIONALIDADE
PARTE IV

ALTEA -B”

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mae brasileira, desde que
qualquer deles esteja a servico da Republica Federativa do Brasil;

Previsdo constitucional: Art. 12°, |, CF.

Vamos entender isso?

Na alinea "b" da Constituicdo, é estipulado que individuos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mée brasileiros,

desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a Republica Federativa do

Brasil.
E importante destacar que o legislador constituinte optou por usar o
principio do "jus sanguinis" aqui, a obtencéao da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultaneo de dois critérios:
=
S 1 8
T A
.-\--T—\-\ . :i ->:_--F a‘ ‘
Ser descendente de um  Pelo menos um dos pais, ou
pai brasileiro ou uma ambos, devem estar
mde brasileira, ou de prestando servigos para o
ambos. Brasil no exterior.
curniosiolaolel
[ Q  "jus sanguinis" X} [ Q  "jus solis" X}

jus sanguinis deriva do latim e significa jus solis: deriva do latim e significa
"direito de sangue”. Garante ao “"direito de solo”. Garante ao individuo o
individuo o direito a cidadania de um direito a nacionalidade do lugar onde

pais por meio de sua ascendéncia. nasceu.
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DIREITOS POLITICOS - PARTE VII

CAPACIDADE ELEXTORAL PASSTVA

A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegivel
para cargos publicos. Para que um individuo possa adquirir a capacidade eleitoral
passiva, é necessario que ele atenda aos requisitos estipulados pela
Constituicdo para a elegibilidade, além de ndo se enquadrar em nenhuma das
circunstancias de inelegibilidade, que sdo situagdes que impedem o exercicio da
capacidade eleitoral passiva.

Vamos vew quais sdo os wequisitos de degibiiio{udw?
SAO CONDIGOES DE ELEGIBILIDADE

Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!

§ 3° - Sdo condicdes de elegibilidade, na forma da lei:
| - a nacionalidade brasileira;

Il - o pleno exercicio dos direitos politicos;

Il - o alistamento eleitoral;

IV - o domicilio eleitoral na circunscricéo;

V - afiliagéo partidaria;

VI - aidade minima de:

3% 30 21 18

TRINTAE CINCO ANOS TRINTA ANOS VINTE E UM ANOS DEZOITO ANOS

lg)org Presidente e Vice- para Governador e Vice- Deputado Federal, para Vereador.
residente da Republica Governador de Estado Deputado Estadual ou
e Senador; e do Distrito Federal; Distrital, Prefeito, Vice

Prefeito e juiz de paz;

Previsdo constitucional: Art.14, §3°, CF.

LEMBRE-SE!

@ A elegibilidade somente sera possivel pelo cumprimento cumulativo de
todos os requisitos acima relacionados.
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONALIII

APLIGARILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAILS

novmas de dficicia limitada

sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

[

@ Por fim, as normas constitucionais de eficacia limitada referem-se
aquelas que necessitam de regulamentacédo infraconstitucional para
producéo de seus efeitos.

@ Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequéncias necessarias a concretizacao do direito.

caracteristicas

NAO-AUTOAPLICAVEIS

A ndo-autoaplicabilidade se refere a necessidade de suplementacao legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

No que diz respeito a aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficacia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.

A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si s6, ndo é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.

Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficacia logo apds a promulgagédo da
Constituicdo de 1988.

i h

EFICACIA LENA
EFICACIA NTIDA
EFICACIA ITADA
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PODERES ADMINISTRATIVOS

Compreendemos que o principio da supremacia do interesse publico sustenta diversas
faculdades que elevam a posicdo da administragdo publica acima do individuo.
Quando atribuidas aos funcionarios publicos, essas faculdades sdo designadas
como poderes administrativos.

Antes de abordarmos a analise detalhada de cada um dos poderes administrativos, é
essencial recordar que o sistema juridico-administrativo € influenciado tanto pelo
principio da supremacia do interesse publico quanto pela sua inalienabilidade.

Nesse contexto, juntamente com os poderes concedidos aos funcionarios publicos, a
fim de garantir que o interesse publico prevaleca sobre o interesse privado, sdo
estabelecidos compromissos especificos para os administradores publicos,
conhecidos como deveres administrativos.

Assim, é notdvel que tanto os poderes quanto os deveres surgem como
desdobramentos logicos do sistema juridico-administrativo, que se caracteriza
pelos principios da supremacia do interesse publico e da inalienabilidade do interesse
publico.

poderes

deveres
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AGENTES PUBLICOS Il

7 70 ,’//
Agentes Politicos
exercem fungodes politicas o
e de alta direcdo.

Dentro do ambito do Poder Executivo, os agentes
politicos referem-se aos individuos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administragéo publica.
Isso inclui os lideres do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretarios Estaduais e Municipais. Houve
um periodo de incerteza quanto a inclusdo dos
Magistrados na categoria dos agentes politicos.

I Recurso Especial 228.977, STF.
Os magistrados enquadram-se na espécie agente politico, investidos para o ¢

exercicio de atribuigcdes constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas fungdes, com prerrogativas préprias e
legislagdo especifica.

¢ quanto aos membros dos Tetbwnais de Contas @ os membros do Ministernio Piblico?

. No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
. situacédo notdvel: a doutrina os categoriza como agentes politicos,
® enquanto o STF adota uma perspectiva contraria, considerando-
-~ os como agentes administrativos.

= \/00(’0%

Se a questdo da sua prova requer a classificagdo dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequivoca € que eles séo
claramente considerados agentes administrativos.
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DICA

ONSABILiDADE
, )ﬂ Vﬂ 1 oossmavo:

A responsabilidade civil do Estado refere-se a obrigacao legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das acées ou omissdes de seus
agentes, servicos publicos ou politicas publicas.

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionarios, servigos ou
decisdes, causa prejuizo a individuos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vitimas pelos danos sofridos.

Todas as pessoas de direito publico respondem objetivamente pela acédo de seus
agentes (conduta comissiva).

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSARILIDADE OB JETIVA
e (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsavel pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes publicos.
Basta que seja demonstrada a relacdo de causa e efeito entre a acdo ou omissao do
Estado e o dano sofrido pela vitima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente as atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopdlio do uso
da forca e exerce diversas fungdes em beneficio da sociedade.

RESPONSARILIDADE SUBJETIVA
(OU TEORIA DA CULPA)

Nesse tipo de responsabilidade, a vitima precisa provar ndo apenas a relagcido de
causa e efeito entre o dano e a acdo do Estado, mas também a existéncia de culpa
ou dolo por parte dos agentes publicos. Ou seja, € necessario demonstrar que houve
negligéncia, imprudéncia ou impericia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.
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DICA
CONTROLE DA ADMINISTRAGAO PUBLICA |

O controle da Administracdo Publica refere-se ao conjunto de mecanismos e
procedimentos pelos quais sdo avaliadas e fiscalizadas as atividades e condutas dos
6rgdos, agentes e entidades que compdem a administragdo estatal. O objetivo
primordial desse controle é assegurar que a Administracdo Publica atue de acordo com
os principios legais, éticos e constitucionais, promovendo a transparéncia, a eficiéncia,
a legalidade e a prestacédo de servicos de qualidade aos cidadéos.

Conforme observardo, a administragdo publica estd sujeita a ser fiscalizada por
entidades pertencentes a todos os Poderes (Legislativo, Judicidrio e Executivo), em
vdrias etapas de suas atividades, as quais podem abranger diversos aspectos da sua
atuacdo.

Vamos agora categorizar as modalidades de controle?

ORGAO CONTROLADOR

Controle poderd ser administrativo, legislativo ou judicial.

ASPECTO CONTROLADO

O controle poderd ser de legitimidade/legalidade ou ainda de mérito.

MOMENTO DE EXERCICIO

Controle poderd ser prévio, concomitante ou posterior.

ORIGEM

Controle poderd ser interno, externo e popular.

AMPLITUDE

Controle podera ser hierdrquico e finalistico.
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DA SEGURANCA E DO SIGILO DE DADOS Il

SANCOESINAILGE

Conforme disposto no Artigo 52, a aplicagdo dessas sangdes é discricionaria,
levando-se em consideracdo a gravidade da infracdo, e ¢é realizada pela agéncia
Nacional de Protecéo de Dados (ANPD).

As sangdes previstas sdo as seguintes:

e Adverténcia.
» Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a
R$50.000.000,00 por infragdo.
e Multa didria, também limitada a R$50.000.000,00.
» Publicitagdo da infragédo.
» Bloqueio dos dados pessoais.
 Eliminagédo dos dados pessoais.
X - Suspensédo parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses.
XI- Suspensdo do tratamento de dados pessoais por 6 meses.
XIl -Proibigéo parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.

AS SANCOES SERAO IMPOSTAS APOS UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE PERMITA A
OPORTUNIDADE DE AMPLA DEFESA, DE MANEIRA GRADUAL, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE.

§ 6° As sangdes previstas nos incisos X, Xl e Xll do caput deste

artigo serdo aplicadas:

[« 1. Somente apds ao menos uma das sangdes mencionadas nos
incisos Il, Ill, 1V, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta
para o mesmo caso concreto;

e |l. Em caso de controladores submetidos a outros dérgaos e
entidades com competéncias sancionatdrias, sendo
necessaria a audicdo desses dorgdos.

—

§ 7° Os vazamentos individuais ou acessos ndo autorizados mencionados no caput
do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliagao direta entre o controlador e o
titular dos dados.

CASO NAO HAJA ACORDO, O CONTROLADOR ESTARA SUJEITO A APLICAGAO DAS
PENALIDADES DESCRITAS NESTE ARTIGO.
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A legislagdo permite que certas informagdes sejam designadas como confidenciais,
seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.

Dados confidenciais sdo aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurancga
nacional, a defesa, ou as relagdes exteriores do pais, entre outros aspectos.

A legislagéo contempla trés niveis de confidencialidade para informacées
governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.

e Além das informagdes pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os
dados pessoais dos cidaddos, a legislagcdo estabelece normas especificas para o
tratamento e acesso a essas informacdes, garantindo a privacidade e protecdo dos
dados pessoais.

o Adicionalmente, a lei reconhece que certas informagdes podem ser sujeitas a sigilo por
orgaos ou entidades que ainda ndo estabeleceram uma classificagcdo especifica.
Nesses casos, é necessario justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a

divulgagéo.
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVAII

SANGOES \

As sancdes constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa
estdo dispostas no artigo 37, paragrafo 4°, da Constituicdo Federal do Brasil.

Essas sangoes incluem:

Perda da funcao publica: O agente publico condenado por improbidade
administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou funcgéo publica
que esteja exercendo, aléem de ficar proibido de assumir cargos
publicos futuramente.

Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os
bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados,
impedindo sua venda, transferéncia ou alienagao de forma a assegurar
que, caso a condenacdo seja confirmada, os recursos estejam disponiveis
para ressarcir o dano causado ao erario.

Ressarcimento ao erario: O agente publico ou particular responsavel pela
improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano
causado aos cofres publicos ou ao patrimoénio do Estado.

Suspensao dos direitos politicos: A suspensdo dos direitos politicos
implica na privacdo temporaria do direito de votar e ser votado em
eleicdes. O periodo de suspensdo varia de acordo com a gravidade da
conduta.

e o @

0

mnemonico

PIRS
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A dispensa ocorre quando a lei permite ndo realizar licitacdo, mesmo havendo
possibilidade de competicao.

LEI N. 14.133/2021 - LICITAGOES PUBLICAS

DISPENSA DE UCITAGAOD

A Lei n°14.133/2021 estabelece os casos em que a licitagéo é dispensavel

Pequenos valores
Até R$ 100.000,00 — obras, servigos de engenharia e manutengdo de veiculos

e Até R$ 50.000,00 — outros servigos e compras

Licitagdo anterior sem sucesso (até1ano)
e Sem interessados ou propostas invalidas.
e Propostas muito acima do mercado.

Casos especificos:
e Pecas para manutengdo durante garantia
e Acordo internacional com condi¢gées vantajosas
 Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/servigos)
« Transferéncia/licenciamento de tecnologia
o Géneros pereciveis (hortifrati, pdes etc.)
e Alta complexidade tecnolégica e defesa nacional
e Padronizagdo das Forgas Armadas
e Operacdes de paz no exterior
e Abastecimento de tropas em transito
e Reciclagem por cooperativas de baixa renda
e Obras de arte e objetos histéricos
e Servicos sigilosos de investigacdo
e Medicamentos para doengas raras

Situagdes estratégicas e emergenciais:
¢ Cumprir objetivos da Lei de Inovagéo (Lei 10.973/2004)
e Seguranca nacional
e Guerra, estado de defesa/sitio, intervencdo federal

EMERGENCIA OU CALAMIDADE PUBLICA
(PRAZO MAX. 1 ANO, SEM PRORROGAGAO)
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DICA

LEI N. 14.133/2021 - LICITAGOES PUBLICAsi

DISPENSA DE UCITAGAO

A dispensa ocorre quando a lei permite nado realizar licitacdo, mesmo havendo
possibilidade de competicéao.

A Lei n°14.133/2021 estabelece os casos em que a licitagéo é dispensavel

Contratagdes internas e institucionais:
e Compra de bens/servicos de 6rgéos publicos criados para esse fim
e Intervencdo no dominio econdémico
e Contrato de programa com ente federativo
e Transferéncia de tecnologia para produtos estratégicos do SUS
 Profissional técnico para comiss@o avaliadora
e Associagdo sem fins lucrativos de pessoas com deficiéncia
¢ Instituicdo brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovagdo
e Fundacdo que produz insumos estratégicos para sadde
» Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso a dgua
e Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidéria

DETALHES IMPORTANTES

G

Preferéncia: pagamento ——

via cartéo de pagamento ——
G

(extrato no PNCP).

http://

Preferéncia: publicar aviso no
site oficial por min. 3 dias Gteis
para receber propostas.

Emergéncia = manter servigo publico +
seguir valores de mercado.
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DREEDRAYV

_ @E ME \CAI»@RIA
*'"70% iV ENOIDAS

O Custo da Mercadoria Vendida (CMV) é
7{:)0/ tratado como uma despesa na apuragido do
“© resultado, mas é apresentado
separadamente como o custo das vendas.
A superavaliacdo ou subavaliagdo dos estoques afetam diretamente o CMV e,
consequentemente, o Resultado com Mercadorias.

O valor liquido das compras é calculado a partir das compras brutas, adicionando
despesas que geralmente constam na nota fiscal e subtraindo impostos
recuperaveis, descontos obtidos, devolugdes de compras e compras canceladas.

E CALCULADO PELA SEGUINTE FORMULA:

CMV = Estoque Inicial + COMPRAS LIQUIDAS - Estoque Final

» O Estoque Inicial € o montante apresentado como estoque final no exercicio
passado.

COMPONENTES DA COMPRA LIQUIDA:

e Compras (+) @

» Frete sobre compras (+)

e Seguro sobre compras (+)

» Carga e descarga de mercadorias compradas (+)
o Impostos/taxas/tarifas de importacéo (-)

» Descontos e abatimentos obtidos na compra (-)
» Desconto comercial obtido (-)

e Devolucéo de compras (-)

e Compras canceladas (-)

 Impostos recuperéveis (ICMS/PIS/Cofins sobre compras)
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A classificacdo dos bens em publicos e particulares é importante para o direito
administrativo e para a gestdo do patrimoénio publico.

BENS DE USO COMUM DO POVO:

(e Sdo os bens destinados ao uso geral e irrestrito da
populagédo. Eles sdo usufruidos por todos os
membros da comunidade, sem distingdo ou
< exclusividade.

e Exemplos incluem rios, mares, estradas, ruas,
pragas e parques publicos.

BENS DE USO ESPECIAL:

 S@o os bens destinados a fins especificos e
pablicos, relacionados as atividades
administrativas do Estado em seus diversos niveis
(federal, estadual, municipal).

e Incluem edificios, terrenos, instalagbes e
equipamentos utilizados para servicos publicos,
como prédios de reparticbes publicas, escolas,
hospitais, quartéis, entre outros.

N

BENS DOMINIAIS:
e Sd&o os bens que compdéem o patriménio das pessoas juridicas de direito publico,
como Unido, Estados, Municipios e suas autarquias. Eles ndo estdo
necessariamente destinados ao uso comum do povo ou a fins especificos.

e Exemplos incluem imoéveis, veiculos, equipamentos e outros ativos que pertencem
ao Estado e sGo administrados para cumprir seus diversos fins, sejam eles de uso
comum, especial ou outros fins administrativos.

—
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CONTRATOS IV 5

ONIRAI

Art. 447, CC.

Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicgdo. Subsiste esta garantia
ainda que a aquisicéo se tenha realizado em hasta publica.

O que isso significa?
A evicgdo ocorre quando o adquirente perde um bem, total ou parcialmente, em

—+ decorréncia de uma deciséo judicial ou administrativa que reconhece que outra
pessoa tem direito sobre esse bem.

CONSEQUENCIAS: = \éy |

Se ocorre a evicgdo, o adquirente tem direito a:

1.Restituicdo Integral do Preco Pago: Receber de volta o valor que pagou pelo bem.
2.Indenizacéo por Perdas e Danos: Compensacio por prejuizos adicionais sofridos.
3.Custas e Despesas: Reembolso de despesas processuais e outros custos.

EX. SE ALGUEM COMPRA UM IMOVEL E, POSTERIORMENTE, UMA DECISAO JUDICIAL
RECONHECE QUE OUTRA PESSOA E A VERDADEIRA PROPRIETARIA DAQUELE IMOVEL
@ (POR EXEMPLO, DEVIDO A UM TITULO ANTERIOR QUE NAO FOI REGISTRADO), O

COMPRADOR PERDE O IMOVEL POR EVICCAO E PODE EXIGIR INDENIZACAO DO
VENDEDOR.


https://memorizaai.com.br/sefaz-ce/utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

@ [
memoriza.cai

G DICA
%4/ _____________ APLICAGAO DA LEI PENAL X ™ Y

l@

e
fl/

17

|/
WCARDOICRINE

A APLICAGAO DA TERRITORIALIDADE DA LEI
PENAL NO ESPAGO:

D lDENTlHCACA l. lﬂ DO

A apllcac;ao da lei penal no espaco depende da |dent|f|ca9ao do local onde o crime
ocorreu. Trés teorias determinantes sdo estabelecidas pela doutrina para essa
identificacéo:

TEORIA DA UBIQUIDADE OU TEORIA DA ATIVIDADE OU TEORIA DO RESULTADO OU
MISTA DA AQAO DO EVENTO
‘H' \ ‘ olocal é
i || ‘i \ | tanto o da local em
| pratica queo
quantoodo esultado foi
resultado da " produzido
infracéo  local da prética da conduta ou deveria
penal. - agéo ou omissdo; ter sido;

O Cédigo Penal adota a Teoria da Ubiquidade (ou teoria mista), de forma

que a jurisdicdo para julgar o caso é estabelecida para o local onde o crime

ocorreu e para o local onde o resultado danoso foi gerado.
DETERMINANDO O LOCAL DE UM CRIME DE HOMICIDIO NO SISTEMA PENAL

A titulo de exemplo, imagina-se a cldssica hipétese em que o agente desfere dois tiros
na vitima em solo brasileiro, sendo que esta atravessa a Ponte da Amizade e vem a
falecer no Paraguai.
* A adogdo da Teoria da Ubiquidade implica o entendimento de que o lugar do crime
tanto pode ser o Brasil, como o Paraguai.

Ressalte-se, aqui, que outro ndo poderia ser o entendimento
possivel, uma vez que a soberania dos paises deve ser
respeitada. No caso do Brasil, basta um Gnico ato de
execugdo ser praticado em nosso territério, ou entdo, que o
resultado venha aqui ocorrer (ou que deveria ocorrer, caso
crime tentado).
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CAUSAS DE EXTINGAO DA PUNIBILIDADE ’ /

ABOUNIO CRIMING

ABOUCAO DOICRIME
O artigo 107, inciso Ill do Cdédigo Penal Brasileiro, estabelece a possibilidade de
extincdo da punibilidade do agente por meio da retroatividade de lei que nao
considere mais o fato como criminoso.
o E importante ressaltar a natureza juridica da abolitio criminis como uma causa
extintiva da punibilidade do agente.
e Nos casos em que o Estado opta por ndo enquadrar um fato como criminoso por
razdes de politica criminal, ocorre a chamada abolitio criminis.

De acordo com o artigo 2° do Cédigo Penal, ninguém
pode ser punido por um fato que uma lei posterior
deixe de considerar como crime.

» Isso significa que, mesmo apodés o transito em
julgado da sentengca penal condenatéria, a
extingéo da punibilidade é possivel.

e Além disso, a sentenca condenatéria ndo terd mais
efeitos penais primdrios e secunddrios, mas os
efeitos de natureza civil permanecerdo.

ABOLITIO CRIMINIS X CONTINUIDADE NORMATIVO-TIiPICA

\ O Principio da Continuidade Normativo-Tipica afirma que, mesmo apds

N\ '// a revogacao formal de um tipo penal, o comportamento continua
proibido e pode ser enquadrado em outro tipo penal.

e A abolitio criminis, que é a completa eliminagcdo do tipo penal, sé

ocorre quando ha tanto revogacao formal quanto material.
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LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI N° 13.869/2019

BN CRIMESTEM

A Lei de Abuso de Autoridade (Lei n° 13.869/2019) trouxe uma
lista de comportamentos que, se praticados por agentes

publicos, podem ser considerados crimes.

Fique de olho, porque alguns desses crimes tém uma grande chance de aparecer no

seu concurso. Vamos aos principais:

CONSTRANGIMENTO ILEGAL (ART. 13):
Isso acontece quando um agente
publico forga alguém, com violéncia
ou grave ameaca, a fazer algo que a
lei nGo exige ou a deixar de fazer
algo que a lei permite. Basicamente,
& usar a for¢ga para forgar algo ilegal.

PRISAO EM DESCONFORMIDADE
COM A LEI (ART. 9°):
Se o policial prender alguém fora
das hipoteses previstas em lei, ou
de maneira totalmente contrdria
ds normas, ele comete esse crime.
PrisGo ilegal, em outras palavras.

VIOLAQf\O DE SIGILO FUNCIONAL
(ART. 28):

Aqui, o crime é revelar informagées
sigilosas, obtidas por conta do cargo,
sem uma boa justificativa. Se isso
prejudica alguém ou traz algum
' beneficio indevido para o servidor, pior

i ainda.

ABUSO DE AUTORIDADE PARA OBTER
PROVA (ART. 25):

Quando o agente abusa do poder
para conseguir uma prova, violando
direitos ou garantias fundamentais,

ele comete esse crime. Nada de
forcar provas, nem passando por
cima dos direitos de ninguém.

DESRESPEITO AS PRERROGATIVAS DO -
ADVOGADO (ART. 43):

Se um agente publico dificulta ou
impede o trabalho do advogado,
violando os direitos de defesq, é
crime na certa. O advogado tem o
direito de defender seu cliente sem
obstdculos.

SUBMISSAO DE PRESO A CONDIGOES <<

DEGRADANTES (ART. 13, II):
Isso acontece quando o preso é
submetido a condigées desumanas,
como falta de alimentagdo
adequada, descaso com a saude, ou
situagdes que coloquem sua
integridade fisica ou mental em risco.
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DICA
___LEIN°12.846/2013 (LEI ANTICORRUI?QA_Q)F

=% 1 \

extenso e muito cobrado, abrangendo vantagens indevidas, fraudes em licitagdes,

ao art. 5° lista todos os atos que caracterizam infragdo na Lei Anticorrupcéo. E um artigo
manipulagdo de contratos, uso de interpostas pessoas e obstrucéo de fiscalizacgéo.

O QUE A BANCA COSTUMA COBRAR

A banca costuma cobrar:

e o nucleo de cada ato lesivo;

» quais condutas configuram fraude em licitacéo;

e o conceito de interposta pessoa;

» o ato de dificultar investigagéo;

 atos contra Administragdo Publica estrangeira.
Sdo atos lesivos:

(" Em licitagées e contratos:

 frustrar ou fraudar o cardter competitivo;

e impedir ou perturbar atos licitatoérios;

 dafastar licitante por fraude ou vantagem;

{  fraudar licitagdo ou contrato;

« criar pessoa juridica irregular para participar;

» obter vantagem indevida por prorrogacées/modificagdées irregulares de
contratos;

e manipular ou fraudar o equilibrio econdmico-financeiro do contrato.

EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA

Manipulagéo de reequilibrio Funciondrios impedem fiscais de
econémico-financeiro do contrato acessar documentos

Consultoria paga para ocultar Empresa brasileira suborna
beneficidarios de fraude funciondrio de estatal estrangeira
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LEI DE INTERCEPTAGCAO TELEFONICA - LEIN. 9.296 9

DE
TEUEFONICARS
ENINGE9*2 96/9

o quUe Ueck precisa salber
A Lei de Interceptacéo Telefonica (Lei n° 9.296/96) regula a utilizagdo da interceptagio
de comunicagdes telefénicas como uma ferramenta de investigagdo no direito penal.

Ela visa garantir que as interceptacdes sejam feitas somente quando necessarias e com
garantia dos direitos fundamentais.

Em resumo: a interceptacdo de chamadas telefénicas ou de outras formas de
comunicagdo sé pode ser feita se houver autorizagdo judicial, com base em indicios
sdlidos de que a pessoa esta envolvida em um crime.

4 \I|: G . a,. t t ~ ?

A interceptagdo telefonica e de
outros meios de comunicagdo
(como internet, e-miails, etc.) s6 pode
acontecer com a ordem de um juiz, e
deve ser feita em segredo de justica.

EXEMPLO PARA VOCE ENTENDER: IMAGINE QUE A POLICIA ESTA
INVESTIGANDO UM CASO DE TRAFICO DE DROGAS. SE ELES QUISEREM
OUVIR AS CONVERSAS DE UM SUSPEITO, PRECISAM PEDIR A
AUTORIZAGAO DE UM JUIZ. O JUIZ, ENTAO, AUTORIZA OU NAO A
INTERCEPTACAO. E, CASO SEJA AUTORIZADA, ISSO PRECISA SER FEITO
EM SIGILO, OU SEJA, NINGUEM PODE SABER QUE A POLICIA ESTA
MONITORANDO AS COMUNICAGCOES.

Além disso, a lei também se aplica a
interceptacdo de mensagens pela
internet, como por exemplo, monitorar e-
mails ou mensagens instantaneas
(WhatsApp, Telegram, etc.).
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HOE{AVAGEN ;

A lavagem de dinheiro envolve a acdo de conferir uma aparéncia de legalidade a
bens, direitos ou valores originados de uma infragcao penal.

O agente, por meio dessa pratica, esconde ou disfarca a natureza, origem,

localizacdo, disposicdo, movimentagdo ou propriedade desses bens, direitos ou
valores provenientes de atividades criminosas.

O termo ‘lavagem de dinheiro” surgiu do direito norte-
americano (money laundering) por volta de 1920, referindo-
se aos madfiosos que usavam lavanderias como fachada
para legalizar o dinheiro obtido de atividades ilicitas.
e Em outros paises como Portugal e Espanha, & comum o
uso da expressdo "branqueamento de capitais’.

Etapas da lavagem de dinheiro:
Fase da colocagdo (placement):
Introdugdo do dinheiro ilegal no sistema financeiro,
incluindo técnicas como smurfing, que envolve
multiplos depdsitos fracionados para ocultar grandes
somas.

Fase da dissimulagdo/mascaramento (layering):
- Realizagdo de negécios ou movimentagoes
§ financeiras complexas para dificultar o rastreamento
dos valores ilicitos.

Fase da Integragéo (integration):
'* N s Incorporacdéio dos bens ao sistema econémico.

NAO E NECESSARIO COMPLETAR TODAS AS FASES PARA QUE O CRIME DE LAVAGEM DE
DINHEIRO SEJA CONFIGURADO.
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GOVERNABILIDADE E GOVERNANGA

o Definicdo: Oferece insights sobre as relagbes complexas nas organizagdes,
destacando os diferentes atores envolvidos.

o Contribuicdo: Ajuda a desenvolver estratégias para mitigar riscos e maximizar a
eficiéncia nas relagdes organizacionais.

TBORIA DA (R0 TEORIA COHRATIAL

» Pressuposto: Assume que a empresa * Perspectiva: Considera a empresa
tem um proprietario-administrador, como um conjunto de contratos,
ou seja, a mesma pessoa & intermediando as relagdes entre
proprietaria e administradora. diferentes agentes economicos.

o Enfoque: Explora as dinamicas entre * Enfase: Destaca que cada relagéo da
a propriedade e a gestdo dentro da empresa envolve contratos

organizaggo. especificos, como com investidores,

ﬂ credores e clientes.
: @ EORIPIDRYDERENDENCIRTDERECURS 0SE
: X

&) e Abordagem: Entende que as organizagdes podem se
relacionar de maneira cooperativa, ndo apenas competitiva.

e Possibilidade: Permite que as empresas cooperem para
combinar recursos, reduzindo a dependéncia de recursos
€sCassos.
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ACCOUNTABILITY E COMPLIANCE

prestagdo de contas. Na gestdo publica, ¢ uma ferramenta
essencial para manter os ideais democraticos de um pais. Ela
permite o controle tanto dos processos quanto dos resultados a
serem alcancados.

Para entender melhor, a “accountability” pode ser analisada em trés dimensodes:

INFORMACAQ
(TRANSPARENCIA)

Obrigagdo dos
administradores de
prestar contas de sua
atuagdo aos

PUNICAO
(SANCAO E COERCAO)

Capacidade de
exigéncia
de aplicagdo
de sancgdes
e incentivos,

administrados JUS"HCACAO
) ' (RESPONSIVIDADE)

Responder pedidos
de informagdes, com
responsabilizagéo

pelos préprios atos.

TIPOS” DE ACCOUNTABIUTY

Existem trés tipos de accountability que ajudam a
manter o governo responsavel:
» Vertical: que ocorre entre cidadédos e governos

através de eleicdes e votagdo;
Horizontal: que ocorre entre os poderes do
Estado ou drgdos através de mecanismos de °
freios e contrapesos;
Societal: que envolve a sociedade controlando

e fiscalizando o Estado através de associagdes

de cidaddos, movimentos sociais, Conselhos
Tematicos Institucionalizados e a midia.
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FERRAMENTAS DE ANALISE PARA GESTAO E PLANEJAMENTO

O ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Act), também
conhecido como ciclo de melhoria continua ou
ciclo de Deming, é uma abordagem amplamente
empregada para alcang¢ar melhorias continuas
nos processos e resultados de uma organizagao.

FOCO NA ACAO
Padronizar o que
deu certo e
corrigir o que ndo
atendeu as
expectativas.

Identificar o problema
e estabelecer um
plano de agdo.

FOCO NO PROCESSO

Executar o plano de
agdo estabelecido e
treinar os envolvidos.

FOCO NO RESULTADO I I
Verificar se as metas W ‘e

~Lhe f}ﬂ’%
estabelecias estéo sendo ¥ %

alcangadas. g )
S

gk}
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FERRAMENTAS DE ANALISE PARA GESTAO E PLANEJAMENTO

Norton na década de 1990. As perspectivas classicas do BSC podem ser adaptadas a
qualquer organizacao, inclusive organizagdes publicas.

e O BSC substitui os sistemas
de medicdo de desempenho
tradicionais, que se
concentram apenas em
aspectos financeiros.

E e Além disso, visa implementar e
acompanhar a estratégia
organizacional, estabelecendo
indicadores de metas e
objetivos.

. O BSC ajuda os gestores a
visualizar e monitorar o
progresso em todas as
perspectivas, permitindo uma
analise abrangente do
desempenho organizacional e
embasando decisdes
estratégicas com dados
sélidos.
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Parabéns, vocé acaba de conhecer a nossa amostra para
O concurso da SEFAZ CE!

Esperamos que esta breve demonstracdo tenha
despertado seu interesse e mostrado como Nosso
material pode ajudd-lo a conquistar sua tdo sonhada
aprovacdo.

Se vocé deseja se destacar frente d concorréncia, vocé
precisa estudar com o material do Memoriza.ai

Agora & com vocé: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 20267

Entdo...

ta 4 clique aqui para conhecer o material completo

Obstaculo é aquilo que
vocé vé quando tira os

olhos do seu propeosito.

Ee 4 Acesse nNosso Instagram


https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
https://memorizaai.com.br/sefaz-ce/utm_source=Amostra

	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA SEFAZ CE!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos assuntos que certamente vão cair na sua prova!
	Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000 questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave que sempre se repetem nas últimas provas.
	Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo tempo!


	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br ou  clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:


	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA APROVAÇÃO!
	AUDITOR FISCAL
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACENTUAÇÃO DE PALAVRAS OXÍTONAS


	ACENTUAÇÃO GRÁFICA
	LEMBRE-SE!
	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PLURAL DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS
	O plural dos substantivos compostos é feito mediante duas situações. Uma delas se refere à forma como ele é escrito.
	Se o substantivo composto for escrito sem hífen, o plural é feito tal como os substantivos simples, muitas vezes acrescentando o “s” no final.
	Exemplos: claraboia(s), ferrovia(s), passatempo(s).
	A outra situação que deve ser observada é como o substantivo que escrito com hífen é formado (por verbo + substantivo, por palavras unidas por preposição, por palavras repetidas, entre outros).

	REGRAS DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS COM HÍFEN
	SUBSTANTIVO + SUBSTANTIVO QUE ESPECIFICA O PRIMEIRO Apenas o primeiro elemento passa para o plural ou os dois elementos passam para o plural. Exemplos:
	caneta-tinteiro (canetas-tinteiro ou canetas-tinteiro)
	salário-família (salários-família ou salários-famílias)
	banana-prata (bananas-prata ou bananas-pratas)

	PALAVRAS UNIDAS POR PREPOSIÇÃO Apenas o primeiro elemento passa para o plural. Exemplos:
	estrela-do-mar (estrelas-do-mar)
	mula-sem-cabeça (mulas-sem-cabeça)
	peroba-do-campo (perobas-do-campo)

	VERBO OU ADVÉRBIO + SUBSTANTIVO OU ADJETIVO Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
	abaixo-assinado (abaixo-assinados)
	beija-flor (beija-flores)
	sempre-viva (sempre-vivas)
	PALAVRAS REPETIDAS OU ONOMATOPEIAS Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
	pingue-pongue (pingue-pongues)
	teco-teco (teco-tecos)
	tique-taque (tique-taques)
	PALAVRA VARIÁVEL + PALAVRA VARIÁVEL Os dois elementos passam para o plural. Lembrando que são palavras variáveis substantivos, verbos, adjetivos, pronomes, artigos e numerais. Exemplos:
	cota-parte (cotas-partes)
	mão-boba (mãos-bobas)
	segunda-feira (segundas-feiras)
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL (MEDIDAS DESCRITIVAS)



	médIA PONDERADA
	O QUE É ISSO?
	Entre as medidas centrais, a mais utilizada é a média. Existem vários tipos de média, mas as mais comuns são a média aritmética simples e a média aritmética ponderada.
	Pesos
	Valores do conjunto
	Para calcular a média ponderada, calculamos o produto de cada valor por seu respectivo peso e, depois, calculamos a soma entre esses produtos e dividimos pela soma dos pesos.
	Na média aritmética ponderada, são atribuídos pesos para cada um dos valores. Quanto maior for o peso, maior será a influência daquele determinado dado no valor da média aritmética ponderada.
	Para calcular a média aritmética ponderada, utilizamos a fórmula:
	exemplo na prática:
	Durante uma seleção de professores, a prova era dividida em algumas etapas, e cada uma delas tinha um peso. O candidato vencedor seria o que alcançasse maior nota. Vamos encontrar, então, o candidato que possui maior média.
	Prova de língua estrangeira → peso 1 Prova prática → peso 2 Prova específica da área→ peso 3 Análise de currículo → peso 4
	Então, calcularemos as médias:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	MEDIDAS DESCRITIVAS(DISPERSÃO )



	DESVIO PADRÃO
	O QUE É ISSO?
	EXEMPLO:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	MATEMÁTICA FINANCEIRA


	JUROS SIMPLES
	A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:
	EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MATEMÁTICA FINANCEIRA


	SISTEMA PRICE  (SISTEMA FRANCÊS)
	Todas as prestações (pagamentos) são iguais.
	Cálculo: O cálculo da prestação PP é o produto do valor financiado Vf=300.000,00 pelo coeficiente K dado pela fórmula:
	Uso comum: Financiamentos em geral de bens de consumo.
	SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO PRICE (OU SISTEMA FRANCÊS)
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONECTIVOS LÓGICOS VI


	CONECTIVO “NÃO” NEGAÇÃO
	EXEMPLO:
	TABELA VERDADE DA NEGAÇÃO
	TERÁ VALOR FALSO QUANDO A PROPOSIÇÃO FOR VERDADEIRA E VICE-VERSA.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	IMPLICAÇÃO LÓGICA III


	IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA
	COMO  RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?
	As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos esquematizar isso?

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	RACIOCÍNIO SEQUENCIAL II


	RACIOCÍNIO SEQUENCIAL II
	VAMOS APRENDER NA PRATICA?
	VOCÊ CONSEGUE DESVENDAR O PADRÃO DESSA SEQUÊNCIA? VAMOS VER?
	Passo 1: Identificar o padrão da sequência Os números alternam entre negativos e positivos e seguem um crescimento regular. Vamos analisar a diferença entre os termos consecutivos: 3−(−1)=4 -5 - 3 = -8 7−(−5)=12
	O padrão das diferenças é: +4, -8, +12, -16, ...
	Observamos que os valores das diferenças seguem a sequência: 4, 8, 12, 16, ..., que é uma progressão aritmética de razão 4. Passo 2: Encontrar o próximo termo O último termo conhecido é 7, e a próxima diferença será -16 (seguindo o padrão alternado). 7−16=−9 O próximo número da sequência será −9 ✅

	DE AUDITORIA
	(RECOMPOSIÇÃO)
	🔹 DML — Data Manipulation Language
	1️⃣ SELECT (CONSULTA)
	2️⃣ INSERT (INSERÇÃO)
	3️⃣ UPDATE (ATUALIZAÇÃO)
	4️⃣ DELETE (EXCLUSÃO)
	🔹 DDL (Data Definition Language)
	🔹 DCL (Data Control Language)
	🔹 TCL (Transaction Control Language)
	1️⃣ Volume: Grande quantidade de dados
	2️⃣ Velocidade: Rapidez com que os dados são gerados e processados
	3️⃣ Variedade
	4️⃣ Veracidade: Qualidade e confiabilidade dos dados
	5️⃣ Valor: Capacidade de gerar insights úteis


	📊 OS 5 VS DO BIG DATA
	🔹 2️⃣ ARRENDAMENTO OPERACIONAL
	🔹 1️⃣ ARRENDAMENTO FINANCEIRO
	✔ Para o arrendatário:
	📊 COMPONENTES
	🔄 DEPRECIAÇÃO E JUROS
	✔ MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO TOTAL:
	✔ MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO UNITÁRIA:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	NBC TA



	O PAPEL DA AUDITORIA INTERNA NA MELHORIA CONTÍNUA DA GOVERNANÇA PÚBLICA
	ATUAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O MODELO DAS TRÊS LINHAS Na perspectiva da governança:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	NBC TA



	PREMISSAS E RESPONSABILIDADES NOS TRABALHOS DE ASSEGURAÇÃO
	A Estrutura Conceitual da NBC TA define claramente de quem é a responsabilidade em um trabalho de asseguração.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO III


	COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA
	A lei complementar deve resolver conflitos de competência tributária entre os diferentes entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios).
	ALÉM DISSO...

	A lei complementar defina claramente os diferentes tipos de tributos (impostos, taxas e contribuições de melhoria) e suas características essenciais, como fatos geradores (situação que dá origem à obrigação tributária), bases de cálculo (grandeza sobre a qual se aplica a alíquota do tributo) e quem são os contribuintes (pessoas físicas ou jurídicas obrigadas ao pagamento do tributo).
	A lei complementar deve também regular aspectos importantes da relação jurídica tributária, como:
	Obrigação tributária: Definição das obrigações principais e acessórias dos contribuintes.
	Lançamento: Procedimento administrativo para a constituição do crédito tributário.
	Crédito tributário: Valor devido pelo contribuinte ao fisco.
	Prescrição: Prazo após o qual o direito de cobrar o tributo extingue-se.
	Decadência: Prazo dentro do qual o fisco deve constituir o crédito tributário
	A lei complementar deve garantir um tratamento tributário adequado para as sociedades cooperativas, reconhecendo as peculiaridades das atividades cooperativas.
	A lei complementar deve definir um tratamento diferenciado e favorecido para microempresas e empresas de pequeno porte, incluindo a criação de regimes tributários especiais ou simplificados para diversos tributos.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA II


	RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES II
	EXEMPLO:
	EXEMPLO:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRÉDITO TRIBUTÁRIO III


	MODALIDADES DE LANÇAMENTO
	LANÇAMENTO COM BASE NA DECLARAÇÃO
	ARBITRAMENTO DE VALOR OU PREÇO
	REVISÃO DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO
	Exemplo:

	LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO
	✔ CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços)
	✔ IBS (Imposto sobre Bens e Serviços)
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO IV


	Plano Plurianual
	o que precisamos saber?
	Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO V


	Lei de Diretrizes Orçamentárias
	o que precisamos saber?
	PRAZO DE DEVOLUÇÃO
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 X


	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL X
	Despesa pública
	Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

	40,9%
	6%
	2,5%
	0,6%
	49%
	6%
	3%
	2%
	54%
	6%
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CONCEITOS BÁSICOS DA CONTABILIDADE   IV


	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	BALANÇO PATRIMONIAL
	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	ESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTO
	O PATRIMÔNIO TOTAL DE UMA EMPRESA É COMPOSTO POR RECURSOS DE TERCEIROS (PASSIVO) E DOS PROPRIETÁRIOS (PL).
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE V



	MANDADO DE INJUNÇÃO
	O que, afinal é injunção?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS II
	OS DOCUMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CASOS SÃO: CPF DO EMPREGADOR; DATA DE ADMISSÃO; DATA DE DEMISSÃO. ALÉM DESSES DOCUMENTOS, A IDENTIDADE, A CARTEIRA DE TRABALHO E O TERMO DE RESCISÃO SÃO ESSENCIAIS.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DA NACIONALIDADE PARTE IV


	ALÍNEA "B"
	b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;
	Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF.
	Vamos entender isso?
	Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros, desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do Brasil.
	É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios:

	curiosidade!
	"jus sanguinis"
	"jus solis"
	jus sanguinis deriva do latim e significa “direito de sangue”. Garante ao indivíduo o direito à cidadania de um país por meio de sua ascendência.
	jus solis: deriva do latim e significa “direito de solo”. Garante ao indivíduo o direito à nacionalidade do lugar onde nasceu.


	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII


	CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA
	A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da capacidade eleitoral passiva.
	Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade?
	Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!
	§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:  I - a nacionalidade brasileira;  II - o pleno exercício dos direitos políticos;  III - o alistamento eleitoral;  IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;  V - a filiação partidária; VI - a idade mínima de:
	Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF.
	LEMBRE-SE!
	A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de todos os requisitos acima relacionados.

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

	APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
	normas de eficácia limitada
	características


	PINGA COM LIMÃO
	EFICÁCIA PLENA EFICÁCIA CONTIDA EFICÁCIA LIMITADA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PODERES ADMINISTRATIVOS
	SUPREMACIA DO INTERESSE  PÚBLICO
	INDISPONIBILIDADE DO  INTERESSE PÚBLICO
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	AGENTES PÚBLICOS III
	Agentes Políticos
	Recurso Especial 228.977, STF.
	e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DO ESTADO I
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I


	ÓRGÃO CONTROLADOR
	ASPECTO CONTROLADO
	MOMENTO DE EXERCÍCIO
	ORIGEM
	AMPLITUDE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III



	SANÇÕES NA LGPD
	Conforme disposto no Artigo 52, a aplicação dessas sanções é discricionária, levando-se em consideração a gravidade da infração, e é realizada pela agência  Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
	As sanções previstas são as seguintes:
	Advertência.
	Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a R$50.000.000,00 por infração.
	Multa diária, também limitada a R$50.000.000,00.
	Publicitação da infração.
	Bloqueio dos dados pessoais.
	Eliminação dos dados pessoais.
	X - Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses. XI- Suspensão do tratamento de dados pessoais por 6 meses. XII -Proibição parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.
	§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste artigo serão aplicadas:
	I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta para o mesmo caso concreto;
	II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e entidades com competências sancionatórias, sendo necessária a audição desses órgãos.
	§ 7º Os vazamentos individuais ou acessos não autorizados mencionados no caput do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliação direta entre o controlador e o titular dos dados.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACESSO À INFORMAÇÃO. LEI Nº 12.527/2011 IV


	LEI Nº 12.527/2011 IV
	A legislação permite que certas informações sejam designadas como confidenciais, seguindo critérios estabelecidos nas leis vigentes.
	Dados confidenciais são aqueles que, se divulgados, poderiam prejudicar a segurança nacional, a defesa, ou as relações exteriores do país, entre outros aspectos.
	A legislação contempla três níveis de confidencialidade para informações governamentais: ultrassecreto, secreto, reservado.
	Além das informações pessoais, que por natureza devem ser protegidas, como os dados pessoais dos cidadãos, a legislação estabelece normas específicas para o tratamento e acesso a essas informações, garantindo a privacidade e proteção dos dados pessoais.
	Adicionalmente, a lei reconhece que certas informações podem ser sujeitas a sigilo por órgãos ou entidades que ainda não estabeleceram uma classificação específica. Nesses casos, é necessário justificar a necessidade do sigilo e definir um prazo para a divulgação.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II
	As sanções constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa estão dispostas no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal do Brasil.
	Essas sanções incluem:
	Perda da função pública: O agente público condenado por improbidade administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou função pública que esteja exercendo, além de ficar proibido de assumir cargos públicos futuramente.
	Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados, impedindo sua venda, transferência ou alienação de forma a assegurar que, caso a condenação seja confirmada, os recursos estejam disponíveis para ressarcir o dano causado ao erário.
	Ressarcimento ao erário: O agente público ou particular responsável pela improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano causado aos cofres públicos ou ao patrimônio do Estado.
	Suspensão dos direitos políticos: A suspensão dos direitos políticos implica na privação temporária do direito de votar e ser votado em eleições. O período de suspensão varia de acordo com a gravidade da conduta.



	PIRS
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	1️⃣ Pequenos valores
	Até R$ 100.000,00 → obras, serviços de engenharia e manutenção de veículos 🚗
	Até R$ 50.000,00 → outros serviços e compras 🛒

	2️⃣ Licitação anterior sem sucesso (até 1 ano)
	Sem interessados ou propostas inválidas.
	Propostas muito acima do mercado.

	3️⃣ Casos específicos:
	Peças para manutenção durante garantia 🛠
	Acordo internacional com condições vantajosas 🌍
	Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/serviços) 🔬
	Transferência/licenciamento de tecnologia 📡
	Gêneros perecíveis (hortifrúti, pães etc.) 🥦
	Alta complexidade tecnológica e defesa nacional 🛡
	Padronização das Forças Armadas ⚓✈️🚛
	Operações de paz no exterior 🌐
	Abastecimento de tropas em trânsito 🚚
	Reciclagem por cooperativas de baixa renda ♻️
	Obras de arte e objetos históricos 🖼
	Serviços sigilosos de investigação 🔍
	Medicamentos para doenças raras 💊

	4️⃣ Situações estratégicas e emergenciais:
	Cumprir objetivos da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) 💡
	Segurança nacional ⚠️
	Guerra, estado de defesa/sítio, intervenção federal 🪖

	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS
	A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo possibilidade de competição.
	5️⃣ Contratações internas e institucionais:
	Compra de bens/serviços de órgãos públicos criados para esse fim 🏛
	Intervenção no domínio econômico 💹
	Contrato de programa com ente federativo 🤝
	Transferência de tecnologia para produtos estratégicos do SUS 🏥
	Profissional técnico para comissão avaliadora 🧠
	Associação sem fins lucrativos de pessoas com deficiência ♿
	Instituição brasileira sem fins lucrativos para ensino, pesquisa e inovação 🎓
	Fundação que produz insumos estratégicos para saúde 🧪
	Entidade sem fins lucrativos para cisternas e acesso à água 💧
	Entidade sem fins lucrativos para Cozinha Solidária 🍲

	📑 Detalhes importantes
	Valores → somatório anual por unidade gestora e por objeto semelhante.
	Consórcios públicos/agências executivas → limites dobrados.
	Preferência: pagamento via cartão de pagamento (extrato no PNCP).
	Preferência: publicar aviso no site oficial por mín. 3 dias úteis para receber propostas.
	Emergência = manter serviço público + seguir valores de mercado.

	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DRE E DRA V


	CUSTO DE MERCADORIA VENDIDA
	É CALCULADO PELA SEGUINTE FÓRMULA:
	CMV = Estoque Inicial + COMPRAS LÍQUIDAS – Estoque Final

	COMPONENTES DA COMPRA LÍQUIDA:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	BENS IX


	BENS  PÚBLICOS
	A classificação dos bens em públicos e particulares é importante para o direito administrativo e para a gestão do patrimônio público.
	São os bens destinados ao uso geral e irrestrito da população. Eles são usufruídos por todos os membros da comunidade, sem distinção ou exclusividade.
	Exemplos incluem rios, mares, estradas, ruas, praças e parques públicos.
	São os bens destinados a fins específicos e públicos, relacionados às atividades administrativas do Estado em seus diversos níveis (federal, estadual, municipal).
	Incluem edifícios, terrenos, instalações e equipamentos utilizados para serviços públicos, como prédios de repartições públicas, escolas, hospitais, quartéis, entre outros.
	São os bens que compõem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como União, Estados, Municípios e suas autarquias. Eles não estão necessariamente destinados ao uso comum do povo ou a fins específicos.
	Exemplos incluem imóveis, veículos, equipamentos e outros ativos que pertencem ao Estado e são administrados para cumprir seus diversos fins, sejam eles de uso comum, especial ou outros fins administrativos.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONTRATOS  IV


	CONTRATOS
	VÍCIOS REDIBITÓRIOS E EVICÇÃO II
	Art. 447, CC. Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção. Subsiste esta garantia ainda que a aquisição se tenha realizado em hasta pública.
	O que isso significa?
	A evicção ocorre quando o adquirente perde um bem, total ou parcialmente, em decorrência de uma decisão judicial ou administrativa que reconhece que outra pessoa tem direito sobre esse bem.
	Perda do Bem: A perda pode ser total (o bem inteiro) ou parcial (parte do bem).
	Motivo Jurídico Anterior: A causa da perda deve ser um direito de terceiro preexistente à aquisição feita pelo atual proprietário.

	CONSEQUÊNCIAS:
	Se ocorre a evicção, o adquirente tem direito a:
	Restituição Integral do Preço Pago: Receber de volta o valor que pagou pelo bem.
	Indenização por Perdas e Danos: Compensação por prejuízos adicionais sofridos.
	Custas e Despesas: Reembolso de despesas processuais e outros custos.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL X


	Lugar do Crime
	A APLICAÇÃO DA TERRITORIALIDADE DA LEI PENAL NO ESPAÇO:
	Teorias de Identificação do Local do Crime
	TEORIA DA ATIVIDADE OU DA AÇÃO
	TEORIA DA UBIQUIDADE OU MISTA
	TEORIA DO RESULTADO OU DO EVENTO
	DETERMINANDO O LOCAL DE UM CRIME DE HOMICÍDIO NO SISTEMA PENAL
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CAUSAS EXTINTIVAS DE PUNIBILIDADE IV


	Abolitio Criminis
	Abolição do Crime
	Entenda como Funciona
	ABOLITIO CRIMINIS X CONTINUIDADE NORMATIVO-TÍPICA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019



	CRIMES EM ESPÉCIE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO)


	ATOS LESIVOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	🔸 O QUE A BANCA COSTUMA COBRAR A banca costuma cobrar:
	📚 EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA – LEI N. 9.296/96



	LEI DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA –  LEI Nº 9.296/96
	o que você precisa saber!
	como funciona a interceptação?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO (LEI Nº 9.613/98) I


	CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO
	A lavagem de dinheiro envolve a ação de conferir uma aparência de legalidade a bens, direitos ou valores originados de uma infração penal.
	O agente, por meio dessa prática, esconde ou disfarça a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade desses bens, direitos ou valores provenientes de atividades criminosas.
	O termo "lavagem de dinheiro" surgiu do direito norte-americano (money laundering) por volta de 1920, referindo-se aos mafiosos que usavam lavanderias como fachada para legalizar o dinheiro obtido de atividades ilícitas.
	Em outros países como Portugal e Espanha, é comum o uso da expressão "branqueamento de capitais".
	Etapas da lavagem de dinheiro:
	Fase da colocação (placement):  Introdução do dinheiro ilegal no sistema financeiro, incluindo técnicas como smurfing, que envolve múltiplos depósitos fracionados para ocultar grandes somas.
	Fase da dissimulação/mascaramento (layering): Realização de negócios ou movimentações financeiras complexas para dificultar o rastreamento dos valores ilícitos.
	Fase da Integração (integration):  Incorporação dos bens ao sistema econômico.
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